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RESUMO 

A governança pública tem como propósito alinhar as ações da Administração aos interesses da 

sociedade e assegurar a eficiência administrativa. Sob a ótica da Teoria da Agência, essa dinâmica 

estrutura-se na relação entre a sociedade, que exerce o papel de "principal", e os gestores e servidores 

públicos, que atuam como "agentes" delegados da administração dos recursos coletivos. Diante do 

risco de comportamentos oportunistas e assimetrias de informação, a instituição de mecanismos de 

controle e monitoramento torna-se estruturalmente necessária. O presente artigo tem como objetivo 

analisar os mecanismos de governança previstos na Lei nº 14.133/2021, confrontando-os com o 

panorama existente na revogada Lei nº 8.666/1993 sob o referencial teórico do conflito de agência. 

Metodologicamente, realizou-se uma pesquisa exploratória, de natureza básica e abordagem 

qualitativa, operacionalizada por meio de revisão bibliográfica e análise documental. Os resultados 

demonstram que a evolução normativa promoveu uma mudança de paradigma: enquanto o regime 

anterior omitia o tema no texto da lei e dependia de regulamentações infralegais esparsas, a Lei nº 

14.133/2021 institucionalizou a governança no plano legal estrito. Mecanismos como o Plano de 

Contratações Anual (PCA), o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a gestão por 

competências e a gestão de riscos atuam diretamente na redução dos custos de agência e das 

assimetrias informacionais, embora sua eficácia prática permaneça condicionada aos desafios 

operacionais de implementação nas estruturas administrativas locais.  

 
1 O presente artigo é uma adaptação do trabalho intitulado “Mecanismo de Governança: Uma abordagem cruzada entre a 

Lei nº 8.666/1993 e a Lei 14.133/2021”, desenvolvido como trabalho de conclusão de curso na Academia da Força Aérea, 

no ano de 2025. 
2Graduada em Administração Pública pela Academia da Força Aérea. Currículo Lattes: 

https://lattes.cnpq.br/4563778001227086; e-mail: camposalmeida.hsa@gmail.com. 
3 Doutora em Ciências Jurídicas Privatísticas na Universidade do Minho - Portugal, validado no MEC pela UFBA. Mestre 

em Ciência Jurídica pela Universidade Vale do Itajaí. Mestre em Estudos Políticos na Universidad de Caldas - Colômbia. 

Professora da Academia da Força Aérea. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2058469220386782; Orcid 

https://orcid.org/0000-0001-9745-9560; e-mail: gaberds@gmail.com. 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=6269591DAC21A7F37CB7830FF48D4726
http://lattes.cnpq.br/2058469220386782
https://orcid.org/0000-0001-9745-9560


 

  

Palavras-chave: Governança Pública; Teoria da Agência; Lei nº 14.133/2021; Contratações 

Públicas; Mecanismos de Controle. 



 

2 

 

ABSTRACT 

Public governance aims to align Administration actions with society's interests and ensure 

administrative efficiency. Under the lens of Agency Theory, this dynamic is structured around the 

relationship between society, acting as the "principal", and public managers and servants, who act as 

"agents" delegated with managing collective resources. Given the risk of opportunistic behavior and 

information asymmetry, establishing control and monitoring mechanisms becomes structurally 

necessary. This article aims to analyze the governance mechanisms provided by Law No. 

14,133/2021, confronting them with the framework of the repealed Law No. 8,666/1993 under the 

theoretical framework of agency conflict. Methodologically, this study consists of exploratory, basic 

research with a qualitative approach, conducted through a literature review and documentary analysis. 

The results demonstrate that the normative evolution promoted a paradigm shift: while the previous 

regime omitted the topic from the text of the law and relied on sparse infrastructure regulations, Law 

No. 14,133/2021 institutionalized governance within the strict legal sphere. Mechanisms such as the 

Annual Procurement Plan (PCA), the National Public Procurement Portal (PNCP), competency 

management, and risk management act directly in reducing agency costs and informational 

asymmetries, although their practical effectiveness remains conditioned by the operational challenges 

of implementation within local administrative structures.  

Keywords: Public Governance; Agency Theory; Law No. 14133/2021; Public Procurement; Control 

Mechanisms. 

 

INTRODUÇÃO 

Existe uma tensão constitutiva na própria ideia de governo democrático que, embora esteja 

sempre presente, nem sempre é explicitada. O povo é o titular da soberania, mas não governa 

diretamente. Para que o Estado funcione, precisa delegar essa tarefa a representantes. E toda 

delegação carrega um risco inevitável: quem recebe o mandato pode passar a utilizá-lo em benefício 

próprio ou simplesmente desempenhar suas funções de forma inadequada, enquanto quem delegou 

dispõe de informações limitadas para acompanhar, avaliar ou corrigir essa atuação. 

É justamente esse problema que a Teoria da Agência, formulada por Jensen e Meckling 

(1976), procura explicar. Os autores descrevem a relação entre principal e agente como um contrato 

de mandato no qual o principal, neste caso, a sociedade transfere ao agente, representado pelo gestor 

público, autoridade para tomar decisões e executar determinadas funções em seu nome. Partindo da 

premissa de que ambos buscam maximizar seus próprios interesses, a teoria evidencia a possibilidade 
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de conflitos entre as partes e de comportamentos oportunistas por parte do agente. Daí decorre a 

necessidade de mecanismos institucionais capazes de orientar, monitorar e controlar a atuação estatal, 

reduzindo desvios e preservando a finalidade pública. 

Nas contratações públicas brasileiras, área historicamente marcada por assimetrias 

informacionais, falhas de controle e oportunidades para desvios, esses mecanismos foram sendo 

desenvolvidos de forma gradual, sobretudo por meio de normas infralegais editadas pelo Poder 

Executivo e de referenciais produzidos pelos órgãos de controle. A promulgação da Lei nº 

14.133/2021, contudo, representa um ponto de inflexão nesse processo. Mais do que substituir a Lei 

nº 8.666/1993, o novo diploma incorpora ao plano legal instrumentos de liderança, estratégia, gestão 

de riscos e controle, deslocando o foco de um modelo predominantemente procedimental para outro 

orientado por resultados, prevenção e fortalecimento da governança institucional. 

É nesse contexto que se insere a presente pesquisa. Seu propósito não é apenas descrever as 

inovações trazidas pela nova lei, mas compreender em que medida elas representam uma resposta 

institucional aos problemas apontados pela Teoria da Agência.  

Diante desse panorama de consolidação normativa, o presente estudo propõe-se a responder 

à seguinte pergunta: “Como a transição do regime jurídico da Lei nº 8.666/1993 para a Lei nº 

14.133/2021 contribui para a mitigação dos conflitos de agência nas contratações públicas a partir da 

institucionalização legal de mecanismos de governança?” 

Para responder a essa problemática, o objetivo geral deste artigo consiste em analisar os 

mecanismos de governança previstos na Lei nº 14.133/2021, confrontando-os com o panorama 

existente na revogada Lei nº 8.666/1993, sob a ótica da Teoria da Agência. Para alcançar o objetivo 

geral, traçaram-se três objetivos específicos: discutir as distinções conceituais entre governança, 

governabilidade e gestão, conectando os mecanismos de governança pública (liderança, estratégia e 

controle) aos pressupostos teóricos do conflito de agência; examinar o tratamento conferido ao tema 

pelo regime anterior da Lei nº 8.666/1993, evidenciando suas lacunas no plano legal e a dependência 

de regulamentações infralegais esparsas; e analisar as principais inovações e mecanismos positivados 

pela Lei nº 14.133/2021 (gestão de riscos, matriz de alocação de riscos, gestão por competências, 
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PNCP e PCA), demonstrando como atuam na redução das assimetrias informacionais e do 

oportunismo do agente. 

A pesquisa desenvolve-se a partir de duas hipóteses centrais. A primeira parte da premissa de 

que a positivação expressa dos mecanismos de governança na Lei nº 14.133/2021 confere a esses 

institutos maior força normativa e aplicação geral, reduzindo, de maneira sistemática, a 

discricionariedade arbitrária do gestor público e os custos de monitoramento suportados pela 

sociedade. A segunda hipótese, por sua vez, considera que a simples incorporação desses mecanismos 

ao texto legal não é suficiente para transformar as práticas administrativas. Sem uma gestão efetiva 

por competências e sem a adequação das estruturas burocráticas dos entes públicos, permanece o 

risco de que a governança se limite ao plano formal, sem produzir mudanças concretas na atuação 

estatal. 

Para examinar essas hipóteses, optou-se por uma pesquisa exploratória, de natureza básica e 

abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e análise documental. O 

exame documental concentrou-se na leitura sistemática dos dispositivos constitucionais pertinentes, 

do Decreto nº 9.203/2017 e, sobretudo, das Leis nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021, buscando identificar 

as mudanças introduzidas pelo novo regime jurídico das contratações públicas e sua relação com os 

pressupostos da governança. Como delimitação metodológica, este estudo restringe-se à análise 

teórica e normativa do tema, não recorrendo a dados empíricos ou à investigação de casos concretos. 

1. GOVERNANÇA, GOVERNABILIDADE E GESTÃO: FUNDAMENTOS CONCEITUAIS 

E TEÓRICOS 

A governança é um conceito multifacetado, empregado em diferentes áreas do conhecimento 

e adaptado a contextos bastante distintos. Sua utilização abrange desde a política e a economia até 

campos específicos, como a governança corporativa, a governança digital e a governança da 

tecnologia da informação (Frogeri; Portugal; Guedes, 2019). Neste trabalho, entretanto, o interesse 

concentra-se na forma como esse conceito foi incorporado à Administração Pública e passou a 

orientar a organização e o funcionamento do Estado. 
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Uma das definições mais difundidas é a do Banco Mundial (1992) que compreende a 

governança como o exercício da autoridade, do controle, da administração e do poder de governo. 

Essa noção, contudo, não se confunde com outros conceitos frequentemente utilizados como 

sinônimos. A governabilidade, por exemplo, diz respeito, sobretudo, à capacidade de o governo 

exercer o poder dentro da estrutura estatal. A governança possui alcance mais amplo, pois envolve 

também a interação entre Estado e sociedade, incorporando mecanismos de participação social e de 

exercício compartilhado da autoridade política (Gonçalves, 2005). 

Também é importante distingui-la da gestão. Embora os termos apareçam muitas vezes 

associados, desempenham funções diferentes. A governança ocupa uma posição estratégica e 

direcionadora, preocupando-se com a qualidade das decisões, sua legitimidade, coerência e 

efetividade. A gestão, por sua vez, tem caráter operacional: cabe-lhe transformar essas diretrizes em 

ações concretas, executando-as com eficiência e eficácia (Filho; Valadares, 2017; Brasil, 2020a). 

Essa distinção torna-se particularmente relevante na Administração Pública. Segundo o 

Tribunal de Contas da União, governança pública corresponde ao conjunto de práticas de liderança, 

estratégia e controle que permitem aos responsáveis pela condução das organizações públicas — e às 

partes interessadas — avaliar demandas, definir prioridades, orientar a atuação institucional e 

acompanhar seus resultados, ampliando, assim, a capacidade do Estado de entregar valor à sociedade 

(Brasil, 2020a). Em outras palavras, os cidadãos, enquanto titulares do poder político, delegam a 

condução da máquina administrativa aos gestores públicos, que passam a atuar como seus agentes 

políticos e administrativos (Carvalhal; Bordeaux-Rêgo, 2010). 

Essa relação de delegação encontra fundamento na Teoria da Agência, desenvolvida por 

Jensen e Meckling (1976). Segundo os autores, estabelece-se um contrato de mandato no qual uma 

parte, o principal, atribui a outra, o agente, a execução de determinadas atividades, transferindo-lhe 

autoridade para tomar decisões em seu nome. O problema surge porque os interesses dessas partes 

nem sempre convergem. Partindo do pressuposto de que ambos procuram maximizar sua própria 

utilidade, a teoria demonstra que o agente pode agir de maneira diversa daquela esperada pelo 

principal, dando origem aos chamados custos de agência (Jensen; Meckling, 1976). No setor público, 

essa lógica manifesta-se de forma bastante evidente: a sociedade ocupa a posição de principal, 
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enquanto servidores e gestores públicos exercem o papel de agentes. Por essa razão, mecanismos de 

governança deixam de representar apenas boas práticas administrativas e passam a constituir 

instrumentos indispensáveis para reduzir assimetrias informacionais, prevenir comportamentos 

oportunistas e promover o alinhamento da atuação estatal aos interesses coletivos (Amorim; Oliveira, 

2022). 

Os valores que orientam esse modelo de governança também foram progressivamente 

sistematizados. O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023) identifica como 

princípios fundamentais a integridade, a transparência, a equidade, a responsabilização 

(accountability) e a sustentabilidade. No âmbito da Administração Pública, o Decreto nº 9.203/2017 

amplia esse conjunto ao incorporar princípios como capacidade de resposta, confiabilidade e melhoria 

regulatória. A diferença não é meramente terminológica. Enquanto, na iniciativa privada, a 

governança está voltada principalmente à geração de valor econômico e à maximização dos resultados 

empresariais, no setor público ela se orienta pela produção de valor para a sociedade e pela satisfação 

do interesse coletivo (Madhani, 2014). 

1.1 MECANISMOS DE GOVERNANÇA E SUA RELAÇÃO COM O CONFLITO DE 

AGÊNCIA 

O Decreto nº 9.203/2017 estrutura a governança pública em torno de três mecanismos 

fundamentais: liderança, estratégia e controle. Sob a perspectiva da Teoria da Agência, esses 

mecanismos não representam apenas diretrizes de boa administração. Cada um deles enfrenta uma 

dimensão específica dos conflitos inerentes à relação entre principal e agente, buscando reduzir riscos 

decorrentes da delegação do poder decisório. 

A liderança incide, sobretudo, sobre o problema do comportamento oportunista do agente. O 

decreto a define como o conjunto de práticas humanas e comportamentais exercidas pelos ocupantes 

dos principais cargos da organização para assegurar integridade, competência, responsabilidade e 

motivação (Brasil, 2017). Mais do que uma função de direção, trata-se de um instrumento de 

alinhamento institucional. Ao fortalecer padrões éticos e promover uma cultura organizacional 
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comprometida com o interesse público, reduz-se a probabilidade de que o gestor utilize a autoridade 

que lhe foi delegada para satisfazer interesses particulares. 

A estratégia atua em outra frente. Definida como o estabelecimento de diretrizes, objetivos e 

planos, acompanhados de critérios de priorização e de alinhamento entre organizações e partes 

interessadas (Brasil, 2017), ela procura diminuir a assimetria de informações que caracteriza a relação 

de agência. Quando os objetivos institucionais são claramente definidos e comunicados, tornam-se 

mais transparentes as expectativas do principal em relação ao agente. Com isso, restringe-se o espaço 

para decisões arbitrárias ou justificadas pela alegação de desconhecimento, favorecendo uma atuação 

mais coerente com os interesses públicos. 

O controle, por sua vez, constitui o principal mecanismo de monitoramento dessa relação. O 

Decreto nº 9.203/2017 o descreve como o conjunto de processos estruturados destinados a mitigar 

riscos e assegurar que as atividades sejam executadas de forma ordenada, ética, econômica e eficiente 

(Brasil, 2017). A lógica é compatível com a formulação clássica da Teoria da Agência: diante da 

possibilidade de divergência entre os interesses do principal e do agente, torna-se necessário instituir 

mecanismos capazes de acompanhar e avaliar o comportamento deste último, ainda que isso gere 

custos de monitoramento (Segatto-Mendes; Rocha, 2005). Na Administração Pública, entretanto, 

esses custos encontram justificativa na necessidade de proteger recursos coletivos e garantir que a 

atuação estatal permaneça orientada pelo interesse público. 

É dentro desse quadro conceitual que pode ser compreendida a evolução recente da legislação 

brasileira sobre contratações públicas. A transição da Lei nº 8.666/1993 para a Lei nº 14.133/2021 

não representa apenas a substituição de um regime jurídico por outro. Ela evidencia um movimento 

mais amplo de institucionalização, em nível legal, de mecanismos de governança destinados a reduzir 

assimetrias informacionais, limitar comportamentos oportunistas e mitigar os custos de agência 

inerentes à Administração Pública. Essa transformação será examinada na seção seguinte. 

2. GOVERNANÇA NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: DA OMISSÃO LEGAL DA LEI Nº 

8.666/1993 À INSTITUCIONALIZAÇÃO PELA LEI Nº 14.133/2021 
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2.1 O REGIME DA LEI Nº 8.666/1993: RIGIDEZ PROCEDIMENTAL E LACUNAS NO 

PLANO LEGAL 

A atual disciplina das contratações públicas brasileiras tem origem no Projeto de Lei nº 

1.491/1991, encaminhado à Câmara dos Deputados para regulamentar o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, dispositivo que exige a realização de licitação para assegurar igualdade 

de condições entre os concorrentes. Dessa iniciativa resultou a Lei nº 8.666/1993, que se consolidou 

como a Lei Geral de Licitações. Sua edição ocorreu em um contexto marcado por sucessivos 

episódios de corrupção envolvendo contratações públicas e pela percepção de que o Decreto-Lei nº 

2.300/1986 já não oferecia respostas adequadas, sobretudo em razão de imprecisões redacionais que 

favoreciam tratamentos privilegiados e comprometiam a transparência dos procedimentos (Alves, 

2020; Fiuza; Medeiros, 2013). 

A resposta do legislador foi a construção de um regime jurídico fortemente orientado pelo 

controle formal dos procedimentos. A Lei nº 8.666/1993 privilegiou regras rígidas e detalhadas, 

buscando assegurar imparcialidade nas licitações e obter a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública (Fiuza; Medeiros, 2013). Com o passar do tempo, porém, tornou-se evidente 

que o excesso de formalismo também produzia efeitos indesejáveis. A inexistência de prazos para 

diversas etapas internas, a ampliação gradual das hipóteses de dispensa de licitação e a predominância 

de procedimentos presenciais contribuíram para processos mais lentos, menos competitivos e, em 

muitos casos, menos transparentes (Fiuza; Medeiros, 2013; Rémedio, 2021). 

Sob a perspectiva da governança, a principal limitação da Lei nº 8.666/1993 não estava apenas 

na rigidez de seus procedimentos, mas na ausência de uma disciplina voltada ao planejamento e à 

gestão das contratações. O próprio termo "governança" sequer aparecia em seu texto, assim como 

inexistiam previsões expressas sobre gestão de riscos, gestão por competências ou planejamento 

integrado das aquisições públicas (Brasil, 1993). Isso, entretanto, não significa que essas práticas 

fossem completamente desconhecidas pela Administração Pública. 

Enquanto a lei permanecia silenciosa, normas infralegais começaram a preencher parte desse 

espaço. O Decreto nº 9.203/2017 estabeleceu diretrizes para a governança pública federal, ao passo 
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que o Tribunal de Contas da União, já em 2013, havia publicado o Referencial Básico de Governança 

Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública, oferecendo parâmetros para práticas de 

liderança, estratégia e controle. Em sentido semelhante, a Instrução Normativa SGD/ME nº 1/2019 

passou a exigir o planejamento das contratações de tecnologia da informação, antecipando, nesse 

campo específico, instrumentos que mais tarde seriam incorporados ao regime geral das contratações, 

como o Plano de Contratações Anual. 

A diferença entre os dois momentos, portanto, não reside na existência ou inexistência de 

práticas de governança, mas em seu status normativo. Durante a vigência da Lei nº 8.666/1993, esses 

mecanismos encontravam respaldo principalmente em decretos, instruções normativas e orientações 

dos órgãos de controle, o que tornava sua aplicação fragmentada e dependente de regulamentações 

esparsas. A ausência de previsão legal, somada ao crescente acúmulo de alterações na própria Lei nº 

8.666/1993, contribuiu para tornar o regime progressivamente incompatível com as exigências 

contemporâneas de eficiência, transparência, planejamento e controle preventivo (Guedes, 2021; 

Goulart, 2021). Foi nesse cenário que surgiu o Projeto de Lei nº 4.253/2020, posteriormente 

convertido na Lei nº 14.133/2021, inaugurando um novo paradigma para as contratações públicas 

brasileiras. 

2.2 A LEI Nº 14.133/2021: INSTITUCIONALIZAÇÃO DA GOVERNANÇA NO PLANO 

LEGAL 

A promulgação da Lei nº 14.133/2021, em 1º de abril de 2021, marcou uma mudança 

significativa no regime jurídico das contratações públicas brasileiras. Resultado de um longo processo 

legislativo, permeado por debates, audiências públicas e estudos técnicos, a nova lei buscou responder 

às limitações acumuladas ao longo da vigência da Lei nº 8.666/1993. Seu propósito foi além da 

simples atualização de procedimentos: pretendeu construir um modelo de contratações mais eficiente, 

orientado pelo planejamento, pela gestão de riscos e pela governança, incorporando ao texto legal 

práticas que, até então, encontravam respaldo principalmente em normas infralegais. 

Sob a perspectiva da Teoria da Agência, essa mudança revela uma estratégia de redução dos 

problemas inerentes à delegação do poder decisório. Ao positivar mecanismos de governança, o 
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legislador procura diminuir as assimetrias de informação entre sociedade e gestores públicos, 

fortalecer instrumentos de monitoramento e ampliar as possibilidades de responsabilização dos 

agentes. Em outras palavras, busca criar condições institucionais para que a atuação administrativa 

permaneça mais próxima dos interesses do principal, a coletividade, e menos sujeita a 

comportamentos oportunistas. Como observa Almeida (2023), essa transformação representa uma 

mudança de paradigma. Se a Lei nº 8.666/1993 concentrava seus esforços no controle da corrupção 

por meio da rigidez procedimental, a Lei nº 14.133/2021 desloca o foco para a qualidade das decisões 

administrativas, a gestão de riscos, a eficiência do gasto público e o fortalecimento da governança 

institucional. 

Essa nova lógica manifesta-se desde os princípios que orientam o regime jurídico das 

contratações. O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 preserva os valores clássicos da Administração Pública 

previstos no art. 37 da Constituição Federal, mas amplia esse conjunto ao incorporar princípios 

diretamente relacionados à governança e à obtenção de resultados, como celeridade, competitividade, 

economicidade, eficácia, proporcionalidade, razoabilidade e segurança jurídica. Esses princípios não 

desempenham apenas uma função declaratória. Conforme destaca Almeida (2023), eles constituem 

parâmetros normativos que orientam a interpretação, a aplicação e o controle dos atos administrativos. 

À luz da Teoria da Agência, sua importância reside justamente na redução dos espaços para decisões 

arbitrárias, oferecendo critérios objetivos para avaliar a atuação do gestor público e fortalecendo a 

capacidade de monitoramento exercida pela sociedade e pelos órgãos de controle. 

2.2.1 Gestão de Riscos e as Três Linhas de Defesa 

Entre os mecanismos de governança incorporados pela Lei nº 14.133/2021, a gestão de riscos 

ocupa posição de destaque. Embora já estivesse presente em normas infralegais, como o Decreto nº 

9.203/2017, e nos referenciais elaborados pelo Tribunal de Contas da União, sua positivação no 

regime geral das contratações públicas representa uma mudança qualitativa. Ao deixar de depender 

apenas de atos regulamentares, a gestão de riscos passa a integrar o próprio núcleo normativo da 

disciplina das licitações e contratos, adquirindo maior força vinculante e aplicação uniforme. 



 

11 

 

  

Segundo o Manual de Gestão de Riscos do TCU (Brasil, 2020b), risco corresponde à 

possibilidade de que um evento comprometa o alcance dos objetivos institucionais. Sob a ótica da 

Teoria da Agência, sua gestão constitui um instrumento destinado a enfrentar uma das principais 

fragilidades da relação entre principal e agente: a assimetria de informações. Ao exigir que os riscos 

das contratações sejam previamente identificados, avaliados, documentados e tratados, a lei reduz a 

margem para decisões pouco transparentes e fortalece os mecanismos de accountability. Nesse 

sentido, Lima, Matos e Moura (2025) destacam que a gestão de riscos não apenas reduz incertezas na 

execução contratual, mas também qualifica o processo decisório e oferece maior segurança às 

escolhas administrativas. 

Essa preocupação torna-se evidente na estrutura prevista pelo art. 169 da Lei nº 14.133/2021, 

que organiza a gestão de riscos por meio do modelo das três linhas de defesa. A primeira é composta 

pelos agentes públicos diretamente responsáveis pela condução das contratações; a segunda reúne as 

unidades de controle interno e auditoria; e a terceira é exercida pelos tribunais de contas e demais 

órgãos de controle externo (Brasil, 2021). Mais do que uma técnica de organização administrativa, 

esse modelo estabelece um sistema permanente de supervisão, no qual diferentes instâncias 

acompanham e controlam a atuação dos agentes públicos. Sob a perspectiva da Teoria da Agência, 

trata-se de um mecanismo voltado precisamente à redução dos custos de monitoramento decorrentes 

da delegação do poder decisório. 

A lei também inovou ao prever, em seu art. 103, a matriz de alocação de riscos como cláusula 

contratual destinada a distribuir, de forma objetiva, as responsabilidades entre contratante e 

contratado, indicando quais riscos serão suportados pelo poder público, pelo particular ou por ambos 

(Brasil, 2021). Diferentemente da Lei nº 8.666/1993, que não continha disciplina equivalente, a nova 

legislação transforma esse instrumento em elemento expresso da gestão contratual. Sob a perspectiva 

da agência, sua função vai além da simples repartição de responsabilidades: ao definir 

antecipadamente a alocação dos riscos e as consequências de eventos supervenientes, a matriz reduz 

a assimetria de informações entre as partes, diminui os incentivos a comportamentos oportunistas e 

contribui para tornar a execução contratual mais previsível e eficiente. 
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2.2.2 Gestão por Competências e Capacitação 

A qualidade das contratações públicas depende, em grande medida, da capacidade técnica dos 

agentes responsáveis por conduzi-las. Por essa razão, a Lei nº 14.133/2021 incorporou a gestão por 

competências como um de seus mecanismos de governança. O art. 7º determina que os servidores 

designados para atuar nas contratações possuam competências compatíveis com as atribuições do 

cargo, abrangendo não apenas conhecimentos técnicos, mas também habilidades comportamentais e 

capacidade de tomada de decisão. Embora iniciativas voltadas ao desenvolvimento de pessoas já 

existissem, como o Programa Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), instituído em 2019, 

é a primeira vez que a legislação de licitações vincula expressamente essas competências à 

governança das contratações públicas. 

Sob a perspectiva da Teoria da Agência, esse mecanismo procura enfrentar um problema que 

nem sempre decorre da má-fé do agente. Mesmo quando atua de forma diligente, um gestor sem 

qualificação adequada pode produzir custos de agência em razão de decisões equivocadas, falhas na 

identificação de riscos ou incapacidade de fornecer ao principal informações suficientes para o 

acompanhamento de sua atuação. Ao exigir a seleção e o desenvolvimento contínuo de profissionais 

qualificados, a lei reduz tanto o risco moral quanto problemas de seleção adversa na composição das 

equipes responsáveis pelas contratações. 

Essa preocupação também se reflete no art. 173 da Lei nº 14.133/2021, que atribui aos 

tribunais de contas a responsabilidade de promover e apoiar a capacitação de servidores e empregados 

públicos (Brasil, 2021). Com isso, os órgãos de controle deixam de exercer apenas uma função 

fiscalizatória e passam a contribuir para o fortalecimento institucional da Administração Pública. 

Segundo Brito e Camarão (2022), a gestão por competências, aliada à capacitação permanente, 

constitui um dos fatores mais relevantes para o aprimoramento da governança e para o sucesso das 

contratações públicas. 

2.2.3 Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
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A transparência sempre ocupou posição central no regime das licitações, mas a Lei nº 

14.133/2021 ampliou significativamente os instrumentos destinados a garanti-la. Um dos mais 

relevantes é o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), instituído pelo art. 174 como 

plataforma eletrônica oficial para divulgação de editais, atas de registro de preços, minutas 

contratuais, pareceres, contratos e resultados das licitações (Brasil, 2021). Diferentemente da Lei nº 

8.666/1993, que não previa um ambiente único para concentração dessas informações, o novo regime 

estabelece um sistema nacional integrado de publicidade das contratações públicas. 

Sob a ótica da Teoria da Agência, o PNCP reduz um dos principais obstáculos ao controle da 

Administração: a assimetria de informações entre a sociedade e os gestores públicos. Ao concentrar 

e padronizar a divulgação dos atos administrativos, facilita o acesso às informações por cidadãos, 

órgãos de controle e fornecedores, diminuindo os custos de monitoramento e ampliando a capacidade 

de fiscalização sobre a atuação dos agentes públicos. Além de favorecer o controle social, o portal 

também contribui para maior uniformidade dos procedimentos administrativos. Conforme observam 

Pires e Parziale (2022 apud Lima; Matos; Moura, 2025), sua implementação tende a reduzir custos 

operacionais, padronizar processos e fortalecer a transparência institucional. 

2.2.4 Plano de Contratações Anual (PCA) 

Entre as inovações introduzidas pela Lei nº 14.133/2021, poucas revelam de forma tão clara 

a mudança de uma administração reativa para uma administração orientada pelo planejamento quanto 

o Plano de Contratações Anual (PCA). Previsto no inciso VII do art. 12 e regulamentado pelo Decreto 

nº 10.947/2022, o instrumento consolida as demandas de contratação previstas para o exercício 

seguinte, permitindo compatibilizar necessidades administrativas, disponibilidade orçamentária e 

objetivos estratégicos da organização pública (Leonez, 2022). 

Embora mecanismo semelhante já existisse para as contratações de tecnologia da informação 

por força da Instrução Normativa SGD/ME nº 1/2019, a Lei nº 14.133/2021 ampliou seu alcance para 

todas as contratações públicas, conferindo-lhe status legal e aplicação geral. A mudança é relevante 

porque transforma o planejamento prévio em requisito estruturante do processo de contratação, e não 

mais em uma prática restrita a determinados setores da Administração. 
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Na perspectiva da Teoria da Agência, o PCA funciona como instrumento de alinhamento entre 

os interesses do principal e a atuação do agente. Ao exigir que as necessidades de contratação sejam 

identificadas, justificadas e organizadas antecipadamente, reduz-se o espaço para decisões 

improvisadas ou direcionadas por interesses particulares. O planejamento prévio dificulta práticas 

oportunistas, como o fracionamento indevido de despesas ou o direcionamento de licitações, além de 

ampliar a previsibilidade e a capacidade de controle sobre as decisões administrativas. Nesse sentido, 

Pestana e Cademartori (2023) destacam que o Plano de Contratações Anual aproxima a atividade 

contratual do planejamento estratégico e da responsabilidade fiscal, favorecendo escolhas mais 

racionais e evitando contratações desnecessárias ou inadequadas. 

2.3 OS MECANISMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E AS DIMENSÕES DA GOVERNANÇA 

PÚBLICA 

Dessa forma, os mecanismos introduzidos pela Lei nº 14.133/2021 se articulam de forma 

bastante nítida com as três dimensões da governança pública estabelecidas pelo Decreto nº 

9.203/2017. Há, na prática, uma espécie de correspondência funcional entre esses níveis. A gestão 

por competências e a capacitação contínua, por exemplo, dialogam diretamente com a dimensão da 

liderança, na medida em que reforçam práticas voltadas à integridade, à responsabilidade e à 

qualificação dos agentes públicos. Já o Plano de Contratações Anual projeta a dimensão da estratégia, 

ao organizar previamente as demandas e estabelecer critérios de priorização que orientam a atuação 

administrativa ao longo do exercício. Por fim, a gestão de riscos, a matriz de alocação de riscos e o 

próprio Portal Nacional de Contratações Públicas acabam por concentrar a dimensão do controle, ao 

estruturar mecanismos de mitigação de riscos, acompanhamento das contratações e ampliação da 

transparência e da rastreabilidade dos atos administrativos. 

O que se observa, nesse contexto, não é propriamente a criação da ideia de governança nas 

contratações públicas, mas a sua elevação ao plano normativo da lei. Essa mudança altera seu estatuto 

jurídico de maneira relevante. Sob a perspectiva da Teoria da Agência, trata-se de um deslocamento 

institucional importante: instrumentos de monitoramento, alinhamento e transparência deixam de 

depender de iniciativas fragmentadas ou da orientação de cada gestão e passam a integrar o próprio 
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desenho legal do sistema de contratações. Com isso, reduzem-se de forma mais estável as assimetrias 

informacionais e os custos de agência que caracterizam a relação entre sociedade e Administração 

Pública. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A investigação analisou a transição do regime jurídico das contratações públicas no Brasil à 

luz da Teoria da Agência, com foco na passagem da Lei nº 8.666/1993 para a Lei nº 14.133/2021. Ao 

longo do estudo, tornou-se evidente que essa mudança normativa não se limita à substituição de 

procedimentos ou à atualização de regras formais. Trata-se, antes, de uma reconfiguração mais ampla 

da arquitetura institucional das contratações públicas, com impactos diretos sobre a forma como o 

Estado organiza, executa e controla suas aquisições.  

O primeiro capítulo estabeleceu a distinção entre governança, governabilidade e gestão 

revelando que, enquanto a governabilidade se relaciona à capacidade de exercício do poder e a gestão 

à execução das decisões, a governança ocupa uma posição intermediária e estratégica, voltada à 

qualidade do processo decisório e à coordenação institucional. A partir da Teoria da Agência, essa 

estrutura ganha densidade analítica: a relação entre sociedade (principal) e gestores públicos (agentes) 

é marcada por assimetrias informacionais e potenciais conflitos de interesse, o que torna 

indispensável a existência de mecanismos de controle e alinhamento. Nesse contexto, as dimensões 

de liderança, estratégia e controle, previstas no Decreto nº 9.203/2017, aparecem como arranjos 

institucionais voltados à mitigação dos custos de agência no setor público. 

O segundo capítulo desloca essa discussão para o plano normativo, examinando a evolução 

do regime jurídico das contratações públicas. A Lei nº 8.666/1993, embora relevante em seu contexto 

histórico, caracterizava-se por uma lógica predominantemente procedimental, na qual os 

instrumentos de governança permaneciam dispersos em normas infralegais e orientações de órgãos 

de controle. A Lei nº 14.133/2021, por sua vez, representa uma inflexão nesse modelo ao incorporar 

expressamente mecanismos estruturantes de governança ao texto legal. Gestão de riscos, matriz de 

alocação de riscos, gestão por competências, Plano de Contratações Anual (PCA) e Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) passam a compor um sistema mais integrado de prevenção, 
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transparência e planejamento, funcionando como instrumentos de contenção de opacidade e de 

redução de comportamentos oportunistas. 

Diante desse percurso, a resposta à questão de pesquisa torna-se mais precisa: a transição 

normativa contribui, de fato, para a mitigação dos conflitos de agência ao deslocar os mecanismos de 

governança do plano infralegal para o centro do ordenamento jurídico. Esse movimento confere maior 

imperatividade, uniformidade e estabilidade institucional às práticas de controle e planejamento, ao 

mesmo tempo em que restringe espaços de discricionariedade não controlada. Instrumentos como o 

planejamento anual, a transparência centralizada e o controle estruturado em camadas passam a 

integrar o próprio dever jurídico de atuação administrativa. 

No que se refere às hipóteses, ambas se confirmam, ainda que em níveis distintos de análise. 

A hipótese positiva se evidencia no plano normativo: a positivação dos mecanismos de governança 

amplia sua força vinculante e reduz a dependência de arranjos infralegais, com impacto direto na 

diminuição dos custos de monitoramento. Já a hipótese negativa se manifesta no plano da 

implementação. A experiência administrativa recente indica que a eficácia desses instrumentos não 

decorre automaticamente da sua previsão legal. Em contextos marcados por limitações estruturais e 

déficits de capacitação, especialmente em administrações locais de menor porte, há o risco de que a 

governança permaneça no plano formal, sem plena internalização prática. 

Conclui-se, assim, que a Lei nº 14.133/2021 fortalece significativamente o aparato 

institucional do principal na relação de agência, ao consolidar mecanismos mais robustos de controle, 

planejamento e transparência. Entretanto, sua efetividade não se esgota no texto legal. Ela depende 

da capacidade de internalização desses instrumentos pelas estruturas administrativas e pelos agentes 

responsáveis por sua aplicação cotidiana. Como limitação deste trabalho, destaca-se sua natureza 

exclusivamente teórica e normativa. Recomenda-se, para pesquisas futuras, a realização de estudos 

empíricos que investiguem a implementação concreta desses mecanismos, especialmente em 

municípios de pequeno porte, de modo a verificar em que medida a elevação normativa da governança 

tem se traduzido em ganhos reais de eficiência, economicidade e controle nas contratações públicas. 
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